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Rede de ensino decide 
YAN4 suspender par' 	çao 

Os funcionários da rede es-
tadual de ensino decidiram 
ontem suspender a greve da 
categoria, paralisada há 22 
dias. A decisão foi tomada por 
volta das 15 horas em assem-
bléia no vão do Masp. A mani-
festação reuniu cerca de 3 mil 
pessoas. Com  isso, foi mantida 
a proposta feita na semana 
passada pelo governo paulis-
ta, com reajuste ainda não fi-
xado para abril — pode variar 
entre 29,1% e 38,8% — e de 
26,7% para maio. À tarde, os 
professores estaduais, reuni-
dos na Praça da República, 
também decidiram não entrar 
em greve. 

De acordo com o vice-presi-
dente do Sindicato dos Fun-
cionários da Educação no Es-
tado de São Paulo (Sindifuse), 
Benedito Testa, a paralisação 
foi interrompida pela dificul-
dade de sustentação do movi-
mento. A adesão, que segundo 
a entidade atingiu 90%, caiu 
ontem para cerca de 35%. 
"Mesmo assim, essa foi a 
maior greve de toda a nossa 
história", disse Testa. 

Aposentados — A categoria de-
cidiu ainda realizar um ato 
em frente da Assembléia Le-
gislativa na quinta-feira, para 
que o percentual de reajuste 
seja estendido aos aposenta-
dos. Na agenda, constam reu-
niões dos representantes de 
escolas e nova assembléia no 
dia 25 de junho. 

A Associação dos Professo-
res do Ensino Oficial do Esta-
do de São Paulo (Apeoesp) 
anunciou no início da noite de 
ontem que, apesar de elimina- 

da no momento a hipótese de 
greve, o sindicato não concor-
da com o percentual de reajus-
te definido pelo governo. A 
Apeoesp reivindicava piso sa-
larial com base no salário mí-
nimo do Dieese — Cr$ 14,8 mi-
lhões em abril. Mas com a ele-
vação de 27,89%, estabelecida 
pelo governo, o piso em maio 
será de Cr$ 4,4 milhões e Cr$ 
6,2 milhões em junho. 

A Apeoesp anunciou ainda 
que centrará esforços na cam-
panha "Educação no Centro 
das Atenções", que envolve 
entidades da sociedade civil 
como Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), Central Uni-
ca dos Trabalhadores (CUT) e 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp). 
O objetivo seria o de mostrar o 
"caos" do setor por meio da 
promoção. Outras iniciativas 
apontam para pressão dos de-
putados estaduais para que a 
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias destine 30% da arrecada-
ção com o Imposto Sobre Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) 
para o setor, contra os 23% da 
legislação atual. 

Projeto — O Senado aprovou 
ontem projeto que acaba com 
o ensino obrigatório das disci-
plinas de moral e cívica, orga-
nização social e política do 
Brasil (OSPB) e estudo dos 
problemas brasileiros (EPB). 
Segundo o deputado Raul 
Pont (PT-RS), essas discipli-
nas foram impostas ao currí-
culo escolar pela junta mili-
tar em 1969, não sendo possí-
vel mantê-las até hoje em vi-
gor. 


